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			Prefácio


			O livro que o(a) leitor(a) tem nas mãos é resultado de uma dedicada e arrojada pesquisa de doutorado no Programa de História das Ciências e da Saúde (Fiocruz) da historiadora e feminista Eliza Toledo. O trabalho trata da circulação e aplicação das psicocirurgias entre as décadas de 1930 e 1950, mergulhando nas especificidades de seu uso no estado de São Paulo. O tema das psicocirurgias já foi tratado outras vezes. Sendo uma terapêutica tão controversa na história da psiquiatria, seria surpreendente se a historiografia ainda não tivesse se voltado para esse objeto. No entanto, o que este livro traz de originalidade é o modo como o tema é tratado pela autora. 


			Para começar, Eliza não foge ao dever de compreender a historicidade da epistemologia que alimenta a psiquiatria no período e, portanto, a lógica da racionalidade terapêutica que alimentou o uso das psicocirurgias. Além disso, o livro é capaz de apresentar, com grande clareza, o papel das redes científicas e das sociabilidades que permitiram a produção dessa tecnologia no Juquery e sua circulação transnacional. Durante a leitura, o(a) leitor(a) poderá acompanhar os diferentes enquadres do conhecimento e da tecnologia em torno das psicocirurgias; as dobraduras do conhecimento de acordo com os interesses locais e internacionais, bem como a velocidade de sua circulação; o papel interpessoal nas trocas científicas; e os aspectos materiais e instrumentais da prática das psicocirurgias. Apenas isso já seria algo para enaltecer este trabalho, pelo desafio que compreender o funcionamento do campo psiquiátrico representa ao historiador das ciências e da saúde. Não tenho dúvida de que a autora cumpriu essa tarefa de modo absolutamente satisfatório.


			Contudo, gostaria de destacar que a força original da pesquisa de Eliza Toledo advém da atenção que ela dedica àquelas pessoas vulneráveis que surgem em meio à documentação clínica. Talvez este seja o aspecto mais impactante do seu trabalho e que renova decisivamente o saber constituído sobre a clínica e a terapêutica psiquiátricas. Honrando o dever ético de falar do sofrimento e da violência que atravessa os dossiês clínicos de pacientes do Hospital do Juquery, conforme mostram as tristes estatísticas que sustentam seus argumentos, a narrativa histórica da autora demonstra o impacto social, cultural e político das questões de gênero para a aplicação e extensão do uso das psicocirurgias no Brasil. Com apoio nos pequenos retalhos encontrados nos prontuários sobre as vidas de internos(as) do Juquery, a autora tece uma história crítica das ciências médico-mentais. Dessa forma, mostra ao(à) leitor(a), com grande clareza factual e quantidade de argumentos, que a doença mental assim como a constatação de sua gravidade e periculosidade são históricas, contingentes e atravessadas por expectativas de gênero. 


			Aí está o ponto-chave do trabalho: a medicalização do desvio não cria apenas o(a) doente, como Canguilhem (2002) e outros já apontaram, uma vez que afeta igualmente a compreensão do que é eficácia de tratamento e qual o valor terapêutico das tecnologias disponíveis. É nessa medida que a investigação acerca das psicocirurgias deu visibilidade não apenas ao fisicalismo determinista da psiquiatria daquele período e às redes socioprofissionais e transnacionais que a sustentavam, mas também permitiu dar a ver o modo pelo qual as relações de gênero e seus cruzamentos com classe e raça foram centrais para que as psicocirurgias fossem produzidas em massa em mulheres internadas como crônicas no Hospital do Juquery. 


			Numa época como a nossa, em que o pêndulo dos saberes psi mais uma vez pesa forte sobre o fisicalismo do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (APA, 2014) e quando a sombra do autoritarismo recai sobre as instituições psiquiátricas, ameaçando esforços políticos e científicos de décadas em torno da Reforma Psiquiátrica, o trabalho de Eliza Toledo deve ser saudado por sua ousadia e sensibilidade. Ao tratar do passado, esta obra é uma história que integra as lutas feministas, democráticas e reformistas de hoje.


			Cristiana Facchinetti


			Professora no Programa de Pós-Graduação em 
História das Ciências e da Saúde da Fiocruz
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			Apresentação


			Em 1950, os médicos do Hospital Central do Juquery[ 1 ] enviaram Ana, uma de suas pacientes diagnosticada com “demência epilética”, para a Colônia Feminina, para onde usualmente eram transferidas as pacientes em processo de cronificação.[ 2 ] Apesar do “tratamento adequado” com anticonvulsivos ter praticamente suprimido suas crises convulsivas, segundo os médicos que a acompanhavam, seu comportamento contraindicava a saída da instituição, uma vez que a denominaram como “pueril” e “irresponsável”. Considerada em estado crônico, diferentemente de outras pacientes julgadas crônicas e que passaram pela psicocirurgia antes de serem enviadas à colônia, os psiquiatras não consideraram Ana “desviada a ponto de sugerir leucotomia”.[ 3 ] 


			A leucotomia, também popularmente conhecida como “lobotomia”, foi a primeira de diferentes técnicas cirúrgicas às quais me refiro neste trabalho pelo termo psicocirurgia. Criada em 1936 pelo neurologista português Egas Moniz, a leucotomia pré-frontal deu origem, entre outras técnicas, à lobotomia pré-frontal, aplicada pelo psiquiatra Walter Freeman e pelo neurocirurgião James Watts nos Estados Unidos naquele mesmo ano. Nessa terminologia se inserem ainda a lobotomia transorbitária, desenvolvida por Freeman em 1946 a partir de estudos do psiquiatra italiano Amarro Fiamberti[ 4 ], e outras variações dessas técnicas, como a leucotomia em três tempos, do médico paulista Mário Yahn. De maneira geral, psicocirurgia designa um conjunto de métodos cirúrgicos em um cérebro anatomicamente normal para o tratamento de doenças mentais e comportamentos inadequados (MASIERO, 2003; RAZ, 2013). 


			A obra que apresento aqui investiga desde o desenvolvimento da terapêutica até sua legitimação e circulação na prática psiquiátrica, em vias de discutir seu uso no Hospital do Juquery, localizado no estado de São Paulo. A partir dessa análise, discutirei o que foi a psicocirurgia para, em seguida, analisar como o Juquery fez parte dessa história – graças a sua configuração institucional –, e o modelo epistemológico que vigorava ali, passando pelo grupo de profissionais implicados em seu uso (psiquiatras e neurocirurgiões) e as especificidades de sua utilização, abordadas por meio dos dossiês clínicos da instituição. Da circulação à localização, da localização à prática, analiso aqui uma versão da história da chegada e do uso da psicocirurgia no Brasil entre 1936 e 1956. 


			Na cultura geral, a psicocirurgia é frequentemente associada a ideias de “controle” e “castigo”, consideradas como a principal motivação para sua aplicação em pacientes psiquiátricos em diversas partes do mundo. De fato, falar da terapêutica gera sempre reações de desconforto. Ao apresentar minha pesquisa, me deparei de maneira recorrente com o questionamento de como a medicina pôde recorrer a um artifício tão “bárbaro”. Ela é também habitualmente associada a uma terapêutica voltada, especialmente, para pacientes do sexo feminino, aspecto que parece produzir consenso entre os(as) mais diferentes ouvintes. O espanto vem, quase sempre, quando localizo o estudo geograficamente: “Mas faziam isso no Brasil?” A resposta é “sim”, e entender de que maneira a utilizaram no maior hospital psiquiátrico brasileiro da época é meu principal objetivo aqui. 


			A pesquisa de minha tese, que deu origem a este livro, partiu de questionamentos e percepções gerais como os expostos acima e que me acompanharam desde meu mestrado. Minha dissertação, intitulada A vida sexual (1901-1933) de Egas Moniz: um discurso médico-científico sobre os corpos sexuados (TOLEDO, 2015), foi, desde o começo, entremeada pelo meu anseio de conhecer um pouco da história da psicocirurgia no Brasil. Ainda que os temas não estivessem diretamente relacionados, descobri por meio dela que o autor da obra A vida sexual, que me servia como principal fonte de investigação, era também responsável pela elaboração da técnica denominada como leucotomia cerebral. Pela inovação terapêutica relacionada ao desenvolvimento dessa técnica, Egas Moniz, professor de Neurologia da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa (CABRAL FILHO; GUSMÃO; SILVEIRA, 2000), foi condecorado com o Nobel de Fisiologia/Medicina em 1949. Tal descoberta apenas aumentou meu interesse no estudo da obra A vida sexual, ao reforçar a relevância histórica de seu autor, figura célebre em Portugal[ 5 ], no campo das ciências médicas. Somando-se ao viés de gênero que orientava minha dissertação, tive acesso ao artigo “A lobotomia e a leucotomia nos manicômios brasileiros”, no qual André Luís Masiero (2003, p. 561) informava que não era possível saber quantas cirurgias haviam sido feitas nos hospitais locais, mas que, apenas no Juquery, até 1949, teriam sido cerca de setecentas, “quase todas em mulheres”. 


			Ao fim do mestrado, tive contato com a obra Tratamento cirúrgico das moléstias mentais (leucotomia) (YAHN; PIMENTA; SETTE JR., 1951). No prólogo, Egas Moniz enaltecia o trabalho elaborado por três médicos que aplicaram a psicocirurgia no Hospital do Juquery e cujo resultado serviria à “honra da psicocirurgia brasileira” (YAHN; PIMENTA; SETTE JR., 1951, p. XXII).[ 6 ] Nesse estudo, Mário Yahn (psiquiatra do hospital de 1938 a 1951), Mattos Pimenta (neurocirurgião do hospital) e Afonso Sette Jr. (assistente de neurocirurgia do hospital) divulgavam uma compilação de artigos sobre a psicocirurgia publicados por eles desde a década de 1940.[ 7 ] O resultado dessa compilação corroborava a afirmação de Masiero (2003): todos os resultados advinham da aplicação da terapêutica em de 400 pacientes do Juquery, todas do sexo feminino, maiores e menores de idade. 


			Assim, esta pesquisa nasceu, fundamentalmente, do esforço de compreender por que esses médicos publicaram uma obra com os resultados de cerca de dez anos de investigação sobre a psicocirurgia no Juquery que apresentava resultados apenas de intervenções feitas em pacientes mulheres. Na medida em que não há em nenhum dos artigos ou mesmo na obra qualquer justificativa explícita para essa seleção, esta e outras perguntas me orientaram para a leitura da publicação e para a pesquisa que se seguiu. Os médicos apresentavam nesses trabalhos o tratamento feito por meio da psicocirurgia em todos os pacientes operados naquele hospital até a apresentação dos resultados em 1951? Ou foram ali publicados apenas os casos de pacientes tratados pelos médicos autores daqueles artigos, isto é, haveria no universo daquela instituição outros internos do sexo feminino e masculino que também haviam sido operados? 


			Na tentativa de responder a essas perguntas, a investigação se dedicou a identificar outras fontes secundárias sobre o tema, bem como buscar um maior número de trabalhos de médicos do Juquery e de outras instituições no período. Esse primeiro levantamento demonstrou que o universo de internos do hospital que haviam passado pelo procedimento não se resumia àquele exposto nos artigos e na obra de 1951. Demonstrou, também, que outros trabalhos historiográficos sobre a temática recorrem exclusivamente a essas fontes, não incluindo dossiês clínicos (MASIERO, 2003; CARDOSO, 2017).[ 8 ] O levantamento evidenciou, ainda, o destaque do Hospital do Juquery em relação à terapêutica dentro e fora do país.


			Publicações administrativas de órgãos federais do período informavam, com frequência cada vez maior, sobre a relevância do Hospital do Juquery em termos numéricos e científicos dentro da assistência a alienados no Brasil. Um exemplo é o texto de Oswaldo de Camargo (1949), relator da Seção de Cooperação do Serviço Nacional de Doenças Mentais, no final da década de 1940. Nele, Camargo (1949, p. 278, grifo do original) ressaltava a necessidade de mais inspetores em São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, sugerindo “a admissão de três novos inspetores para servir naquelas unidades, ou, pelo menos, um para ficar sediado em São Paulo”. Essa solicitação era feita em função do grande vulto de pacientes naquele estado, que administrava “pelo menos 20 estabelecimentos, abrigando um total de enfermos equivalente a mais de 1/3 dos internados do país” (CAMARGO, 1949, p. 278). 


			No que diz respeito à historiografia, esta indicou o estado de São Paulo como centro privilegiado de circulação e apropriação de terapêuticas biológicas[ 9 ] no país (MASIERO, 2003; TARELOW, 2013). Foram encontrados ainda, no momento da difusão da psicocirurgia no Brasil, informes como o do neurocirurgião carioca Paulo Niemeyer, que apontava que a leucotomia teve, de início, maior aceitação entre “cirurgiões e psiquiatras do hospital do Juquery, que a praticaram em larga escala” (EGAS MONIZ..., 1949, p. 11). Já pesquisadores como Masiero (2003) chamam a atenção para a rápida recepção da psicocirurgia naquela instituição e para a elaboração de variações inéditas que se deram no hospital. 


			Nessa direção, Brianne Collins e Henderikus Stam (2014), em estudo sobre a psicocirurgia em perspectiva transnacional, informam que a primeira cirurgia praticada fora de Portugal aconteceu em 1936 pelas mãos do neurologista Aloysio de Mattos Pimenta (1988), médico paulista do Juquery e uma das figuras centrais nas fontes mobilizadas. Além disso, a obra Tratamento cirúrgico das moléstias mentais (leucotomia) (YAHN; PIMENTA; SETTE JR., 1951)[ 10 ] e os artigos publicados no periódico Arquivos da Assistência a Psicopatas do Estado de São Paulo constituem documentos que indicam o intenso uso e a experimentação da terapêutica naquele espaço, assim como os 431 dossiês clínicos sob a guarda do Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME), nos quais foram mapeadas a utilização ou a indicação da terapêutica no Juquery. 


			No que diz respeito ao recorte temporal, esta obra compreende os anos de 1936 a 1956, período que demarca desde o início das aplicações da psicocirurgia na instituição até o momento no qual se encontra a última confirmação de cirurgia feita no hospital. A quantificação dos casos encontrados nos dossiês médicos entre 1952 e 1955 demonstra uma queda abrupta da utilização da cirurgia naquele período. Esse resultado contradiz a noção defendida por parte da bibliografia de que seu decrescimento numérico se deu, em geral, em função da difusão de psicofármacos de efeitos semelhantes em meados de 1950. Ainda que os registros médicos demonstrem a uso massivo de Amplictil (Clorpromazina)[ 11 ] no hospital a partir de 1955, a documentação primária evidencia a diminuição das cirurgias em momento anterior.[ 12 ] Será visto ainda como essa queda correspondeu a algumas tensões internas relativas à utilização das cirurgias a partir de 1949, que só puderam ser mapeadas graças à pesquisa aos dossiês clínicos. 


			Como objetivo central, a pesquisa investigou a utilização dessa tecnologia terapêutica no Hospital Psiquiátrico do Juquery, em uma análise que buscou considerar desde as bases epistemológicas e as redes científicas que ampararam sua recepção e seu desenvolvimento no hospital até as especificidades locais desse uso. Diante das diversas modificações que ela sofreu em relação aos diferentes contextos nos quais foi apropriada, concebe-se aqui a psicocirurgia como uma tecnologia terapêutica, abrangendo com o termo “tecnologia” todo o aparato científico que conduziu as operações e o estudo sistemático dos instrumentos e das ferramentas empregados na sua aplicação (LEÃO, 2006, p. 144). 


			Em uma perspectiva mais ampla, os anos 1930 e 1950 demarcam o momento no qual os psiquiatras encontraram na psicocirurgia uma ferramenta que intencionava curar a um só tempo o doente e a psiquiatria (de seu viés mais subjetivo e psicodinâmico). Concebidas no enquadre organicista das terapias biológicas, a leucotomia e a lobotomia fizeram eco à “atribuição fisicalista a lesões ou má-formação cerebral para justificar determinados comportamentos ‘patológicos’” (TARELOW, 2013, p. 14), dessa vez por meio de uma prática cirúrgica. Uma perspectiva aprofundada neste trabalho é a de que a psicocirurgia comportou uma visão estritamente biológica das doenças psíquicas, na medida em que se considerava que “os desvios de comportamento claramente significavam uma doença cerebral” (BRASLOW, 1997, p. 124). A sua utilização esteve diretamente relacionada à construção da psiquiatria enquanto um dos domínios da biomedicina, uma vez que por meio dessa tecnologia pretendeu-se produzir a cura do mental por meio de intervenções materiais no cérebro. 


			Considero como ponto de partida a ênfase da psiquiatria na orientação organicista e localizacionista dos mais variados contextos científicos nacionais do início do XX, trazendo para o campo do mental alguns temas, como os mecanismos de transmissão hereditária, a biomedicina e a eugenia (ROELCKE; WEINDLING; WESTWOOD, 2010). Tais concepções biodeterministas passaram a nortear a prática psiquiátrica em diversos hospitais na Europa (como em Portugal) (PINA; CORREIA, 2012) e no Brasil (MUÑOZ, 2015; DIAS, 2015).


			Identifiquei como primeira razão para a recepção “precoce” da leucotomia naquele hospital o caráter fortemente organicista que conduzia suas pesquisas e terapêuticas desde 1920. Em cima desse aspecto, elaborei minha primeira hipótese em relação às mulheres: elas teriam sido preferidas, em comparação aos homens, em função de uma visão mais organicista da “loucura” em relação ao “sexo feminino”. Ao longo da pesquisa, esses fatores mostraram-se parcialmente elucidativos. No entanto, eles não explicavam a complexidade de informações que a documentação clínica trazia, como, por exemplo, as diferentes variações técnicas da psicocirurgia. A questão relativa às operações em mulheres, por sua vez, também se tornava mais intricada. A figura de Mário Yahn, grande entusiasta da terapêutica, mostrou-se fator central do seu uso naquelas pacientes e surgia como uma solução para a questão quantitativa. Isso não explicava, contudo, aspectos intrínsecos a noções de gênero que emergiam dos dossiês clínicos. Além disso, o prólogo de Egas Moniz na obra de Yahn, Pimenta e Sette Jr. (1951) indicava grande reconhecimento das pesquisas naquele hospital e a possível circulação dos trabalhos desses médicos fora do país, além de sua produção intensa em francês. De alguma maneira, tudo isso estava ligado e servia para explicar a representatividade do Juquery dentro da história da psicocirurgia: uma atmosfera epistemológica propícia, sua participação na circulação internacional da terapêutica e a possibilidade de uso contínuo em um perfil de pacientes que se consolidava feminino, o que teria permitido o grande número de experiências e publicações daqueles médicos.


			Assim, a pesquisa foi orientada para responder às seguintes questões: como a psicocirurgia se estruturou epistemologicamente? O que esteve por trás de sua introdução no Juquery? Que atores históricos constituíram as redes de sociabilidade em torno da psicocirurgia e que modificações ocorreram no campo da tecnologia, da técnica e do conhecimento no processo de sua apropriação pelos psiquiatras do Juquery? Enquanto técnica experimental, a psicocirurgia foi ali utilizada em que perfil de pacientes, em função de que patologias e/ou sintomas? Ao fim, existiu, de fato, um maior número de mulheres operadas naquele hospital? Se sim, que fatores influenciaram essa discrepância numérica? Que correlação o uso da psicocirurgia no Juquery manteve com noções circulantes de gênero? Afinal, o que significava ter uma conduta suficientemente desviada a ponto de a psicocirurgia ser indicada? E esse limite era o mesmo para homens e mulheres? Todas essas questões me orientaram na organização da obra, construída no sentido de se compreender melhor o que a terapêutica representava naquele momento em sentido global e o que foi a psicocirurgia praticada no Hospital Psiquiátrico do Juquery.


			Para buscar responder a essas questões, o primeiro capítulo se voltou para o processo de elaboração da psicocirurgia a partir da leucotomia, buscando esclarecer sobre a intencionalidade terapêutica e investigativa que motivou seu desenvolvimento. Esse percurso é essencial, sobretudo diante de trabalhos contemporâneos que relegam a psicocirurgia ao rol das práticas “bizarras” que fazem parte da “medicina ruim” e não compreendem como ela se tornou uma terapêutica médica possível, disseminada e premiada. Elucidar suas bases epistemológicas foi o primeiro passo para demonstrá-la como prática experimental pela qual se intencionava reafirmar a eficiência do conhecimento científico da área e como elemento de afirmação da psiquiatria como ciência médica, que é o que realmente importa diante da escassez de análises de cunho histórico sobre o tema no Brasil. Em um de seus itens, o capítulo tratou também da expansão da psicocirurgia em nível internacional como parte fundamental de sua construção e legitimação. 


			Como atenta Scott Montgomery (apud SECORD, 2004, p. 661), o trabalho científico é uma forma de conhecimento compartilhado: “comunicar é fazer ciência”. Trilhar esse caminho ajuda a compreender como a psicocirurgia se configurou como “um procedimento cirúrgico de ponta em muitos países” (MARTYR; JANCA, 2018, p. 200)[ 13 ], a despeito das críticas e controvérsias que despertava. Ademais, essa análise ampliada permite situar a psicocirurgia no Juquery na vanguarda da terapêutica em nível internacional. 


			No segundo capítulo, o enfoque é a apropriação paulista da psicocirurgia. Com o intuito de esclarecer como e por que o Hospital do Juquery se tornou um lugar profícuo para sua aplicação e estudos da terapêutica, este capítulo buscou situar a instituição no campo psiquiátrico no Brasil, procurando evidenciar algumas das especificidades do estado de São Paulo na psiquiatria nacional do contexto. Em seguida, ele investiga de que forma se articulou e se desenvolveu o processo de intercâmbio dessa tecnologia entre médicos paulistas e o neurologista português Egas Moniz (MONIZ, 1949; PINA; CORREIA, 2012, COLLINS; STAM, 2014). 


			Para o mapeamento dessas redes de sociabilidade e científicas, foram utilizadas fontes pouco mobilizadas pela historiografia, como correspondências e separatas de publicações enviadas por Egas Moniz a Antônio Carlos Pacheco e Silva, diretor do Juquery, quando iniciou-se a utilização da terapêutica no hospital. Essa análise desvenda ainda fatores epistemológicos e institucionais que viabilizaram a proficuidade da terapêutica no Juquery. Considerando que as transferências de saber de um país para outro respondem a necessidades locais de “impulsionar estratégias individuais e de grupos, de expandir novas esferas de competências ou de facilitar a aplicação de novas práticas e tecnologias” (FACCHINETTI; MUÑOZ, 2013, p. 240), terei atenção às especificidades referentes a esse espaço hospitalar. Assim, após elucidar os caminhos da chegada da psicocirurgia ao Juquery, me detenho às particularidades que permitiram ali o seu amplo desenvolvimento e a elaboração de duas variações da terapêutica, desenvolvidas por Mário Yahn e seus parceiros, e que foram reconhecidas internacionalmente, especialmente na França (FEUILLET, 1950; BARUK, 1951).


			O terceiro capítulo diz respeito à análise dos resultados obtidos com os registros médicos das psicocirurgias realizadas no Hospital do Juquery. Essas fontes foram colhidas por meio de leitura sistemática dos dossiês clínicos de 1936 a 1956. A partir do levantamento e da organização desses dados, o capítulo apresenta quadros estatísticos que permitem compreender a terapêutica no hospital em nível macro de análise. Complementarmente, esse conjunto estatístico foi elucidado, contraposto e enriquecido pela leitura de artigos de época, publicados pelos médicos do Juquery, e pelos relatos clínicos presentes na documentação. Para a problematização dos dados oferecidos pelas fontes clínicas, buscou-se compreender diagnósticos e sintomas como construções sociais, e não entidades neutras, autoevidentes e estritamente biológicas (ROSENBERG, 2002), mas fruto de elaboração social que circula e é apropriada diante de diferentes conjunturas sócio-históricas (GAVROGLU, 2007; FLECK, 2010). Com apoio desse referencial teórico, foi possível destacar o quanto a aplicação da técnica psicocirúrgica esteve atravessada pela questão de gênero, seja do ponto de vista quantitativo, seja do ponto de vista qualitativo.


			O quarto capítulo foi elaborado no sentido de aprofundar a análise desses achados, destacando-se a influência de padrões de gênero no uso da terapêutica, o que contempla uma reflexão sobre as noções de desvio que compõem os registros e artigos médicos. Ao fim desse trabalho analítico, as questões levantadas são retomadas no processo de verificação das hipóteses iniciais de pesquisa.


			Entrada no mundo dos dossiês médicos: 
história de uma pesquisa e técnicas de análise


			No final da década de 1960, Ackerknecht (1967) começou a chamar a atenção para uma história da medicina que tratasse daquilo que os médicos faziam de fato, ao invés de uma história de seus discursos. Para tanto, ele propunha uma história feita com base nos casos clínicos, tal como eles se apresentavam na documentação dos hospitais. Ao longo dos anos, quando se havia buscado essa fonte, muitas vezes isso foi feito apenas de forma meramente ilustrativa, dispensando a compreensão mais profunda que permitiria o entrelaçamento entre critérios teóricos e discursivos e a prática da medicina mental. 


			A mobilização de registros médicos na produção historiográfica data, precisamente, desse período, partindo de uma tendência revisionista motivada, sobretudo, pelos estudos foucaultianos e pela École des Annales[ 14 ], sendo que esta contribuiu para a ampliação de questionamentos sobre a historiografia das ciências médicas.[ 15 ] Até então, as narrativas históricas desse campo possuíam um enfoque mais biográfico, que contemplava seus “principais expoentes” e que partiam de uma visão evolucionista das teorias e instituições médicas. O anseio por superar essa historiografia tradicional e seu caráter laudatório, assim como de alargar o “território do historiador”, fizeram com que a história social da medicina se definisse sobre novas fontes, delimitando novos objetos de análise. Nesse contexto, o enfermo foi definido como personagem social, e os arquivos clínicos passaram a ser vistos como um lugar de busca dessa perspectiva histórica (BERTOLLI FILHO, 2006; 1996). 


			A partir daquele momento, é possível ver o interesse cada vez maior pelas práticas médicas, o que acabou por levar alguns historiadores a buscar casos médicos institucionais, usando essas fontes para entender melhor a interação histórica entre pacientes e praticantes. Existem hoje algumas dezenas de histórias de instituições médicas no Brasil. Essa tendência historiográfica tem sido particularmente pronunciada no caso de uma história da loucura/doença mental, um tópico de pesquisa cuja popularidade parece cada vez florescer mais. Talvez, as discussões sobre os diferentes sentidos que ganharam os males mentais e desvios, os atravessamentos por questões de gênero, classe e raça, assim como a duvidosa cura por meio das mais diversas tecnologias, acabaram por atrair muitos pesquisadores. 


			Os registros clínicos psiquiátricos têm, desde então, ganhado atenção em trabalhos de história da medicina que procuram explorar a história da prática médica para além do que dizem as publicações (BRASLOW, 2000, p. 796). No campo internacional, encontram-se trabalhos com dossiês psiquiátricos como fonte histórica em Craig (1991), Risse e Warner (1992), Huertas (2001), Wright e Saucier (2012) e Kelly (2016), entre outros. No Brasil, pode-se citar brevemente o trabalho inaugural de Maria Clementina Cunha (1986), com os dossiês médicos do Hospital do Juquery, e os trabalhos consagrados de Magali G. Engel (2001; 1995), feitos com registros médicos do Hospital Nacional de Alienados. Encontram-se ainda grandes contribuições para o campo nos trabalhos de Yonissa Wadi (2002), com a documentação clínica das primeiras décadas do século XX do Hospício São Pedro, de Porto Alegre, o estudo de Jabert e Facchinetti (2011), com os registros clínicos do Sanatório Espírita de Uberaba da primeira metade do século XX, a pesquisa sobre terapêuticas somáticas no Hospital do Juquery nas década de 1920 e 1930, de Gustavo Tarelow (2013), o trabalho de Astor Torres e colaboradores (2014) sobre a malarioterapia no Hospital Psiquiátrico São Pedro entre os anos de 1929 e 1930 e a pesquisa sobre erotismo e pederastia em dossiês clínicos do Pinel, em São Paulo, na década de 1930, de Paulo Ricardo dos Santos (2019), dentre outros. 


			Os prontuários, como denominados na historiografia, são dossiês clínicos que contêm todo o histórico do paciente dentro do hospital, incluindo análises médicas da fisiologia, da patologia e dos procedimentos realizados durante a internação. Recorrer a esses documentos como fonte histórica possibilita acessar parte do cotidiano dos hospitais e, com isso, preencher algumas “brechas” dos discursos das publicações médicas.[ 16 ] Como material de difusão de resultados e teorias, as publicações têm um conteúdo que se assemelha à ciência dos manuais: são geralmente retratos mais retocados da realidade da internação e dos resultados terapêuticos (FLECK, 2010). Já as informações colhidas na documentação clínica, em função do seu acesso restrito e limitado, de sua função administrativa e processual no cotidiano asilar e das diversas mãos que preenchem as páginas do dossiê clínico de cada paciente, compõem um quadro polifônico sobre a rotina hospitalar. Esses documentos permitem “desvendar os mecanismos de funcionamento das instituições, as práticas adotadas para conduzir o seu cotidiano, as expectativas para com os internos e as relações interinstitucionais” (SALLA; BORGES, 2018, p. 102). 


			Vale destacar que essa é uma documentação de caráter oficial, produzida para o gerenciamento dos internos em diferentes instâncias. Por esse motivo, nunca é demais lembrar que os discursos dos pacientes, por vezes acessíveis nos dossiês médicos por meio de citações e registros feitos por eles (como cartas, poemas e desenhos), se encontram ali de maneira parcial e “filtrada” pelo saber-médico psiquiátrico (JABERT; FACCHINETTI, 2011). Ainda assim, às vezes é o único acesso aos discursos sobre essas vidas.[ 17 ] Nas citações de falas dos pacientes – que constam sobretudo na anamnese e nas entrevistas psiquiátricas – e na construção do perfil social dos pacientes, surgem as características de um discurso encarnado que traz luz às experiências e mentalidades acerca da loucura no passado.


			A maior parte do trabalho de pesquisa que proporcionou os resultados sobre o uso da psicocirurgia no Hospital do Juquery nasceu da investigação feita com os dossiês clínicos da instituição produzidos naquele período. O que a princípio buscou investigar quantitativamente a aplicação da terapêutica segundo o determinante “sexo”, findou por nos dar muitas outras respostas sobre este e outros aspectos da dinâmica da psicocirurgia no hospital. Este trabalho reafirma, certamente, o valor desse tipo de documentação para a produção da história das ciências biomédicas, especialmente para a história da psiquiatria. 


			Por meio deles, foi possível extrair dados relativos à população geral internada, uma análise que se impôs como algo essencial para a elucidação do tema da psicocirurgia no hospital. Para tal, foi necessário, primeiramente, recuperar do arquivo médico tudo aquilo que dizia respeito à psicocirurgia. Ao lado desse levantamento, era preciso conhecer os dados estatísticos da instituição que esclarecessem sobre o contingente de pacientes existentes ali, o que me permitiria refletir sobre os resultados. Cumpridas essas etapas, era imperiosa a leitura atenta do material clínico e a busca por elementos que poderiam compor o quadro estatístico. Com vistas a extrair informações de cunho histórico e transformá-las em elementos calculáveis, diante de uma grande massa documental e sua riqueza de informações, foi preciso delimitar variáveis estatísticas que circunscrevessem a psicocirurgia dos dossiês clínicos em termos quantificáveis. Esse foi um trabalho permeado por lacunas e obstáculos. Mais do que isso: foi um processo exaustivo de tradução de informações clínicas para dados estatísticos. 


			Investigando a hipótese sobre a discrepância numérica entre homens e mulheres[ 18 ] operados, procurei ter acesso ao universo geral da população internada. Não foi possível localizar censos do Juquery na maior parte da década de 1940, ainda que diversos arquivos voltados para esse tipo de documentação tenham sido consultados, como o Arquivo Público do Estado de São Paulo, o Arquivo Nacional e o Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil. Além disso, parte da documentação histórica do hospital – tanto clínica quanto administrativa – se perdeu em razão de um incêndio em 2005 (TARELOW, 2013, p. 98), que consumiu livros de registros dos pacientes e dossiês clínicos produzidos desde a década de 1960.[ 19 ] Por causa disso, o SAME (Juquerí), acervo que condensa toda a documentação clínica analisada, não dispõe mais de censos oficiais da instituição e de obras que pertenciam à biblioteca do hospital. 


			Contudo, foi possível acessar estatísticas oficiais da instituição publicadas nos Arquivos de Assistência a Psicopatas do Estado de São Paulo (CÉSAR, 1944; 1943a; 1940; RELATÓRIO GERAL..., 1951; PEÑA, 1952), nos Arquivos do Serviço Nacional de Doenças Mentais (CAMARGO, 1943; SODRÉ, 1945; SILVEIRA, 1949)[ 20 ] e em Mapas de movimentação de doentes do Hospital Central do Juquery e da Divisão Colônias do Juquery enviados ao Serviço Nacional de Doenças Mentais, que foram encontrados no fundo Divisão Nacional de Saúde Mental (DINSAM) (1956; 1955; 1954; 1953; 1950)[ 21 ] do Instituto Municipal de Assistência à Saúde Juliano Moreira (IMASJM). 


			É importante destacar que, segundo a bibliografia de época, as primeiras operações foram realizadas no hospital em 1936 (PIMENTA, 1936). No caso da pesquisa aos prontuários, encontrei a primeira indicação para a terapêutica no ano de 1937. Contudo, como seu uso sistemático data de 1941 (cujas razões serão explicadas no terceiro capítulo), foi a partir daquele ano que elaborei uma estatística geral de internações para homens e mulheres. Somadas às informações das estatísticas oficiais, foi possível estabelecer um mapeamento geral de pacientes do sexo feminino e masculino internados por ano no Hospital Central (GIVISIEZ, 2004). Essa elaboração deu uma porcentagem de 63,71% mulheres e 36,28% homens internados no Hospital Central entre os anos 1941 e 1956, data da última operação encontrada.


			Entretanto, para demonstrar o tamanho da população feminina no asilo, é preciso prestar muita atenção nos dados gerais. O Complexo Hospitalar do Juquery era, naquele momento, dividido em três instituições: Hospital Central, Colônias e Manicômio Judiciário. Em determinado momento da pesquisa, me deparei com o censo demográfico do asilo referente ao ano de 1950 (RELATÓRIO GERAL..., 1951) que trazia dois mapas de movimentação de doentes do Hospital Central e da Divisão Colônias do Juquery. O mapa estatístico das colônias, para minha surpresa, havia sido preenchido apenas com pacientes do sexo masculino, não agregando o número de mulheres internadas nas Colônias Femininas. Ao buscar explicações para essa ausência, descobri que a Colônia Feminina[ 22 ], criada em 1939, funcionava como anexo da Seção Feminina do Hospital Central (RELATÓRIO DO SNDM, 1943). Desse modo, as estatísticas referentes às pacientes daquela seção faziam parte do total de pacientes do Hospital Central do Juquery. 


			Assim, ainda que os números produzam em um primeiro momento uma espécie de trompe l’oeil, que faz parecer que as mulheres não estão presentes nas colônias, a realidade é outra. Quando se compara a proporção de mulheres internadas no Hospital Central (que representa o total de mulheres existentes em todo o Complexo do Juquery) à quantidade total de pacientes homens internados no complexo hospitalar no ano de 1950, há uma inversão numérica: a instituição passa a ser constituída por 39% de pacientes do sexo feminino (RELATÓRIO GERAL..., 1951).


			Portanto, ainda que o Hospital Central do Juquery tivesse ao longo de todo o período investigado um maior número de internações do sexo feminino, quando se considera todo o Complexo Hospitalar (Hospital Central, Divisão Colônias do Juquery) – sem contar os pacientes do Manicômio Judiciário[ 23 ] –, a população torna-se predominantemente masculina, o que tornava a busca por explicação para o número de operações em pacientes mulheres ainda mais intrigante.[ 24 ] A organização espacial e administrativa do hospital, que será melhor elucidada no segundo capítulo, esclarece vários pontos da dinâmica da psicocirurgia. Por ora, ressalto que ela explica sobre o universo de documentos clínicos que compôs minhas fontes. Este concerne ao Hospital Central e às colônias (a de mulheres, anexa ao HC, e as de homens, que compunham a “Divisão Colônias do Juquerí”). Segundo informado pela direção do acervo histórico, com a desativação do hospital, o SAME (Juquerí) condensou toda a documentação da Divisão Colônias do Juquery e do Hospital Central. Isso quer dizer que os registros médicos selecionados contemplam os registros de pacientes do Hospital Central e dessas colônias. O Manicômio Judiciário possui documentação própria, e uma parte dela encontra-se hoje no Arquivo Público do Estado de São Paulo. Os dossiês de pacientes operados no Manicômio Judiciário foram encontrados porque, após cumprirem pena, esses pacientes foram enviados para o Hospital Central ou para as colônias. Como foram operados naquela instituição, optei por excluí-los na análise estatística, mas os dois casos fazem parte da análise qualitativa de uso em pacientes do sexo masculino. 


			Vale ressaltar que, com exceção das cirurgias realizadas no Manicômio, todas as demais foram feitas no Hospital Central. Alguns homens eram enviados das colônias para o HC expressamente para serem operados. Essa dinâmica era inversa em relação às mulheres, sendo parte constitutiva do ordenamento da terapêutica na instituição. 


			No que diz respeito ao levantamento das fontes prontuariais, a pesquisa cumpriu, primeiramente, todos os requisitos necessários para trabalhos com documentação dessa natureza. O projeto foi, primeiramente, aprovado pela Direção Técnica do Complexo Hospitalar do Juquery e, em seguida, pelo Comité de Ética Nacional. Em função de exigências éticas para a pesquisa, me comprometi, desde o início, a não identificar os pacientes por meio de nomes ou imagens (por isso os nomes, quando utilizados, são fictícios). Permitido o acesso ao arquivo, era preciso encontrar onde a psicocirurgia aparecia em meio a todos aqueles dossiês.


			Para mapear os registros clínicos contendo as operações, foi preciso uma análise sistemática da documentação entre 1936 e 1956. No Juquery, a organização dos arquivos permanentes de documentos clínicos segue uma ordem numérica crescente, que corresponde ao número de registro (RG) dos pacientes. O mesmo paciente, caso tivesse nova entrada na instituição, tinha a nova admissão registrada com esse mesmo número. Assim, cada dossiê, designado por um RG, abriga informações das diferentes entradas de um mesmo paciente. 


			Como a documentação está ainda organizada como na época de uso médico, sem ter passado por processos de catalogação ou de descrição, foi preciso ler os dossiês, um a um, para constatar se o paciente havia ou não passado pela psicocirurgia. Devido à distância do acervo, que se localiza na cidade de Franco da Rocha, em São Paulo, minhas visitas à instituição foram delimitadas a duas visitas por ano. Nessas ocasiões, eu encontrava dossiês onde havia indicação da psicocirurgia que já haviam sido separados pelas funcionárias do acervo. Sem esse mapeamento feito por elas, o trabalho apresentado aqui não poderia, certamente, ter sido realizado. Tive, então, uma dupla sorte de pesquisadora: contei com profissionais extremamente interessadas pela documentação do arquivo, que guardam grande conhecimento adquirido por meio da leitura da documentação, e que faziam, naquele momento, um trabalho de conservação do material que cobria meu recorte temporal. 


			Em um mar de cerca de 67.435 dossiês clínicos encontrados em quatro anos de pesquisa, 431 dossiês tinham referência à psicocirurgia. Em 367 deles, foi possível contatar que a operação foi feita pela avaliação dos resultados da operação ou por ela ter sido registrada no campo “tratamento feito” (quando da transferência, licença ou alta do paciente). A pesquisa localizou também 56 casos de indicação médica da terapêutica, mas sem a confirmação de sua realização. Isso se deu, sobretudo, em função das lacunas existentes na documentação (que foi, inclusive, criticada pelos próprios médicos, como detalho no terceiro capítulo). Ao lado dessas operações “incertas”, os 56 casos comtemplam, também, situações em que os médicos desejaram fazer a cirurgia, mas não puderam devido a algum impedimento. Esse foi o caso de uma paciente com diagnóstico de esquizofrenia, com autorização da família para a operação em 1953, mas que não foi operada devido a suas “condições físicas precárias” (RG 46.006). 


			Há também 5 casos nos quais determinadas informações permitem concluir que a operação foi feita, mas não consta uma data precisa, o que impunha problemas para a quantificação por ano ou para o tempo de internação até a operação. Um exemplo é o da paciente de 49 anos, branca, viúva, com diagnóstico de esquizofrenia crônica que faleceu em 1947 de insuficiência cardíaca. Na autópsia consta: “Estojo ósseo apresentando sinais de trepanação de ambos os lados da sutura, sendo que à esquerda apresenta dois orifícios. A dura-máter a esse nível já está cicatrizada”. Como a paciente teve duas entradas anteriores, em 1940 e 1944, e não em qual delas foi feita a intervenção (apenas que a fez), não pude determinar o ano da operação (RG 29.110). 


			Há ainda casos de três pacientes que passaram por psicocirurgia em outras instituições antes de serem internados no Juquery: um deles, do sexo masculino, foi operado em “Campinas” (não especificam o hospital), e uma interna e outro interno foram operados no Instituto Paulista. 


			Assim, somando-se todos os relatos onde há apenas indicações para as cirurgias, aqueles com confirmação, mas sem a data de sua realização, e os casos de cirurgia ocorrida em outra instituição, há 64 casos que contribuem para a elucidação da racionalidade terapêutica, mas que não fazem parte do quadro estatístico. Esses dossiês foram, contudo, assimilados à análise qualitativa. Excluídos os dois casos de pacientes operados no Manicômio Judiciário, foi a partir de 365 dossiês que elaborei a análise estatística.


			Deve-se levar em consideração, também, algumas falhas humanas que fazem parte do processo de coleta de fontes e dados. Há documentos que podem ter passado despercebidos em meio à leitura de tamanha documentação, e não há estatística oficial que ofereça a quantidade de cirurgias que foram realizadas no Juquery (seja em nível institucional ou estadual). Alguns outros podem até mesmo ter se perdido no incêndio ocorrido na instituição. Ainda assim, quando se compara a quantidade de operações encontradas em relação a pesquisas em instituições de outros países, tem-se em mãos uma quantidade substanciosa de casos de psicocirurgia. A pesquisa de Isabelle Perreault (2012) no Hospital Saint-Jean-de-Dieu, em Montreal, apresentou um total de 250 operações realizadas entre 1949 e 1956. Os estudos sobre o grande hospital Sainte-Anne, em Paris, por exemplo, informam ter encontrado documentação referente a 370 cirurgias feitas entre 1943 e 1950 (PARADA, 2016), e cerca de 100 operações teriam sido feitas no sistema público de saúde da Austrália Ocidental entre 1947 e 1970 (MARTYR; JANCA, 2018). 


			Toda a documentação encontrada no SAME foi lida ao longo dos quatro anos de pesquisa. Esses dados, que surgem tão claramente no texto em forma de números, foram extraídos após um trabalho metódico de análise acompanhado da leitura de bibliografia sobre o tema. A planilha que compõe hoje esses dados passou por inúmeras reconstruções, fruto de trabalho constante de tentativa e erro, e ganhou contornos, finalmente, no último ano de pesquisa. Preenchê-la, segundo as variáveis estatísticas escolhidas após as “perguntas certas”, tomaria novamente tempo. Era preciso retomar parte da documentação e, diante do período para a finalização da escrita e da grande quantidade de dossiês clínicos, optei pela análise amostral, que garantiria um nível de confiança de 90%, com uma margem mínima de 5%, de erro (NORMANDO; ALMEIDA; QUINTÃO, 2011; PATINO; FERREIRA, 2016). Foram selecionados por amostragem 156 dossiês médicos, 43% do total, suficientemente representativos daquilo que pude ler durante todo o período de pesquisa e escrita da tese. Os dados estatísticos apresentados neste trabalho, principalmente no terceiro capítulo, foram construídos com base nessa metodologia. 


			As informações coletadas a partir desses 43% foram extraídas sobre variáveis que, como disse, padronizei à medida que eu avançava na leitura das fontes e na historiografia. A padronização de alguns elementos impôs problemas, como em relação à terminologia utilizada para as diferentes técnicas. Nesses casos, não há normatização na nomenclatura utilizada pelos médicos. Muitas vezes, havia simplificações, como os termos “leucotomia pré-frontal”, “lobotomia bilateral”, que não permitem saber se os médicos utilizaram a variação de Egas Moniz ou de Freeman e Watts. Em alguns casos, constavam especificações como “leucotomia de Freeman e Watts com incisão de Moniz”, em um momento onde já havia também a técnica transorbitária de Freeman, e isso permite a diferenciação entre técnica de Egas, de Freeman e Watts e a transorbitária (desenvolvida em 1946). Assim, sempre que foi possível, procurei diferenciar os nomes das técnicas para o cálculo, com a intenção de contribuir com futuras estatísticas sobre o tema e de diferenciar o uso das técnicas ao longo dos anos. Quando não pude determinar, registrei a terapêutica apenas como “leucotomia”. Essa elaboração foi feita, sobretudo, em função da quantificação da leucotomia parietal e a leucotomia em três tempos.


			Em relação aos diagnósticos, também foi necessária uma padronização. Foi principalmente em torno deles que se organizou a análise do terceiro capítulo. Essa organização analítica respondeu a critérios quantificáveis que dão inteligibilidade à terapêutica, dialogando com os artigos médicos de época, e às categorias discutidas pela historiografia sobre o tema. 


			É preciso ter em mente que, frequentemente, acontecia de o diagnóstico dos pacientes mudar mais de uma vez ao longo da internação (variando, inclusive, em função do profissional que os analisava). Por esse motivo, nos casos em que os médicos não citaram o diagnóstico na indicação da cirurgia, o procurei na data mais próxima à operação. Além disso, alguns diagnósticos comportavam elementos de diferentes patologias, como, por exemplo, “típica síndrome de esquizofrenia paranoide, personalidade pré-psicopática de psicopata amoral”. Nesses casos, prevaleceu o elemento do diagnóstico mais relevante segundo as avaliações médicas ao longo do conjunto documental (nesse caso, personalidade psicopática). Em alguns dossiês, havia diagnósticos com grande detalhamento, como “epilepsia, rebaixamento mental acentuado, suspeita de quadro localisatório [sic] frontal”, que foram resumidos (nesse caso, como “epilepsia”). Entretanto, ao trabalhar qualitativamente com os casos, no quarto capítulo, procurei citar diagnósticos buscando aprofundar seus sentidos. 


			Os diagnósticos foram organizados nos seguintes grupos: alcoolismo, psicose maníaco-depressiva (inclui mania e melancolia), psicose pós-parto, psicose por lesão (encefalite, meningite e outras causas mecânicas e orgânicas neste item), parafrenia, psicose de involução, histeria, debilidade (que engloba oligofrenia, imbecilidade, idiota e deficiência mental), epilepsia, personalidade psicopática e esquizofrenia (que engloba todas as formas e suas associações, como, por exemplo, “esquizofrenia hebefreno-paranoide). Optei por destacar a esquizofrenia hebefrênica das demais (quando ela não é associada a nenhuma outra classificação da patologia) pela recorrência de uso no diagnóstico e pela posterior contraindicação da psicocirurgia para esses casos. Para agrupar os grupos de diagnósticos, recorri ao manual Psiquiatria clínica e forense (SILVA, 1940).


			Outro campo de quantificação diz respeito à idade dos pacientes, remetendo, principalmente, a um púbico específico operado que chamava a atenção nas publicações médicas: os pacientes menores de idade. Elaborei ainda a quantificação segundo os elementos “cor” e “nacionalidade”, “profissão” e referentes ao “pavilhão” no qual os pacientes estavam internados no momento da cirurgia. Especialmente em relação à busca por elucidar os pavilhões privilegiados de uso, consegui importantes resultados referentes ao perfil de internos selecionados para a psicocirurgia. Eles informaram sobre a relação entre a terapêutica e as questões de gênero, sobre tensões internas à prática psicocirúrgica e sobre debates de caráter ético, estes últimos a partir de fins da década de 1940. 


			Outras categorias advieram da análise dos dossiês médicos e da sensibilidade adquirida na pesquisa. A leitura desses documentos chamou minha atenção para alguns temas que se repetem e que considerei relevantes para a análise, como “complicações”, “sequelas” e “morte decorrente do procedimento”. Foram também analisados quantitativamente os seguintes elementos: “idade no momento da cirurgia”; “tempo de internação até a cirurgia”; “resultados” das operações segundo critério médico (“remissão”, “melhora”, “não influenciado” e “piora”); se houve “saída (alta) justificada pela operação” e se, nesse caso, houve “reentrada” desses pacientes. Nos casos em que não havia nenhuma indicação clara sobre os efeitos das cirurgias, a variável “resultado” foi preenchida com “nada consta”. Não houve qualquer inferência em relação àquilo que os médicos consideraram nesses casos, diante do risco de imprecisão. Observei também o fator de “transferência para as colônias”, elucidativo para os casos de pacientes do sexo feminino, e se havia anexo ao dossiê “autorização” da família ou da direção do hospital para a realização das cirurgias. 


			O levantamento e o cruzamento dessas categorias utilizadas como variáveis estatísticas alargam o horizonte de compreensão para além daquilo que era publicado nos artigos científicos. Para a leitura dos resultados obtidos a partir da análise dessas fontes, deve-se considerar mais do que informa a documentação. Como bem aponta Jack Pressman (1998), o sucesso de uma terapêutica depende de uma série de fatores não ligados apenas às reações fisiológicas, mas também a papéis sociais e identidades relativos ao meio no qual os indivíduos se encontram, respondendo a perspectivas institucionais, à apreciação dos médicos, da família do paciente e do paciente em si. A história da psicocirurgia por meio dos dossiês clínicos confirma, nesse sentido, que “o emprego de uma determinada terapia é inteligível apenas em um dado contexto” (PRESSMAN, 1998, p. 15-16).


			Assim como no McLean Hospital entre as décadas de 1930 e 1950 (PRESSMAN, 1998), o uso da psicocirurgia no Hospital do Juquery, desde a seleção dos pacientes até o entendimento dos efeitos cirúrgicos, também envolveu diversos fatores. Alguns deles estavam ligados às especificidades epistemológicas da terapêutica que serviram de base para sua elaboração e aplicação em diferentes partes do mundo. Outros, como será visto, estavam ligados a características do contexto sócio-histórico dessa instituição. Percorrer tais fontes segundo uma perspectiva analítica quantitativa e qualitativa permite esboçar, em um plano macro, alguns indicadores de como a psicocirurgia ganhou vida naquele hospital. 


			O terceiro e o quarto capítulos foram especialmente dedicados a discutir, na realidade do Juquery, algumas questões que Joel Braslow (2000, p. 794) fez em relação ao Stockton State Hospital, na Califórnia: “Como um praticante [médico] decide empregar uma determinada intervenção e como ele julga se isso funcionou ou não? Como os meios institucionais, sociais, culturais e científicos conformam este julgamento?” Assim, no terceiro capítulo, elaborei o perfil dos pacientes operados e como eles chegaram a se conformar como bons candidatos às psicocirurgias por meios de variáveis estatísticas. No quarto capítulo, procuro me aproximar de trajetórias de pacientes que passaram pelas cirurgias, algo pouco explorado pela historiografia sobre a psicocirurgia de uma maneira geral (MARTYR; JANCA, 2018). Para tanto, recorri a uma categoria analítica não quantificável: o gênero. A partir dele, procurei compreender de maneira mais detalhada as indicações e os resultados que os médicos depreendiam de visões de feminino e masculino correntes na época.


			Uma abordagem de gênero para uma história (trans)cultural das ciências e da tecnologia: referenciais teórico-metodológicos


			Foi por perseguir uma resposta sobre as mulheres que vi o tema da psicocirurgia se alargar e mostrar uma dinâmica mais ampla, que nos fala sobre a história da psiquiatria, de suas terapias, do que era considerado doença mental, de como eram tratados os pacientes psiquiátricos, uma história do poder médico e de negociações em torno dele. 


			Segundo André Luis Masiero (2003) e Gustavo Queródia Tarelow (2013), a psicocirurgia era mobilizada pelos médicos após terem sido empregadas terapias biológicas que não haviam alterado o quadro mental do paciente. Seguiriam, nesse sentido, a indicação de Egas Moniz (1936) em Tentatives opératoires dans le traitement de certaines psycoses [Tentativas operatórias no tratamento das psicoses] de que a leucotomia deveria servir ao tratamento de doentes considerados crônicos e incuráveis. Seu uso nesse hospital indicou semelhanças com as aplicações feitas nos Estados Unidos, onde teriam também sido mobilizadas nesses casos (BRASLOW, 1997; PRESSMAN, 1998; JOHNSON, 2014). Assim, uma questão de cunho mais contingente e subjetiva foi compreender o que significava para os psiquiatras do Juquery um paciente crônico ou incurável, bem como suas modulações de acordo com questões de gênero, de classe, de raça, de idade etc. 


			À medida que avancei no estudo da terapêutica, passei a recorrer à noção de racionalidade terapêutica que Joel Braslow (1997) mobilizou em seu estudo sobre a psicocirurgia nos Estados Unidos. Esse autor afirma que, para os praticantes de medicina, a doença e seu tratamento formam uma unidade quase inseparável e “legitimam e reforçam sua existência” mutuamente (BRASLOW, 1997, p. 5). Esse conceito me guiou na busca pela apreensão dos pressupostos científicos que, compartilhados por praticantes e pesquisadores da psicocirurgia, sustentaram seu uso, sua validação e sua circulação. De fato, compartilho a ideia de que essa racionalidade terapêutica se fundou, primeiramente, sobre o pressuposto psicopatológico organicista do início do século XX, segundo o qual “passou-se a procurar, através da anatomia patológica, correlações entre os sintomas e as presumidas alterações do tecido cerebral” (PESSOTTI, 2006, p. 113). 


			Vale também ressaltar que, para Braslow (1997), quaisquer que sejam as consequências biológicas de uma terapia, elas são mediadas e interpretadas pela forma como os médicos concebem a doença e sua cura. Nesse sentido, especificamente em relação à psicocirurgia, os médicos teriam desenvolvido uma racionalidade terapêutica por meio da qual passaram a poder interpretar os sinais e sintomas de seus pacientes no contexto da intervenção proposta, estruturando os sintomas “em doença tratável”. Tal racionalidade terapêutica não é, contudo, estanque, pois obedeceu às especificidades dos diferentes contextos de uso – nacional/local. 


			Já para a compreensão das relações científicas e das sociabilidades que organizaram o intercâmbio de ideias e práticas sobre a prática da psicocirurgia (dentro e fora dos discursos científicos), recorro ao conceito de redes de Bruno Latour (2004). Acredito que essa categoria comporta a ideia de que “O conhecimento científico é viabilizado pelas estratégias utilizadas pelos cientistas em construir aliados e interessar outros cientistas e não cientistas em seu empreendimento” (MELLO, 2012). A ideia de redes é bastante profícua para a compreensão de como a psicocirurgia se legitimou no meio médico, visto que, para Latour (2004, p. 17), a “veracidade” de enunciados científicos procede da manutenção contínua das redes que interligam diversos atores e permite a circulação dos “móveis imutáveis”[ 25 ] por eles produzidos. Para ele, o controle e o domínio erudito não se exercem diretamente sobre os fenômenos, mas, sim, “sobre as inscrições que lhe servem de veículo, sob a condição de circular continuamente, e nos dois sentidos, através de redes de transformações – laboratórios, instrumentos, expedições, coleções” (LATOUR, 2004, p. 4). O argumento de Latour (2004) aproxima-se ao de Ludwik Fleck (2010, p. 83), que defende que nas ciências não existem erros ou verdades completas, pois o sentido e o valor de “verdade” residem na comunidade de pessoas (um coletivo de pensamento), que, por meio da troca de ideias e do compartilhamento de um passado intelectual comum, “possibilitam seu feito para depois acolhê-lo”.


			Outra importante discussão colocada pela sociologia da ciência diz respeito a como determinados cientistas constituem sua trajetória profissional com base em empreendimentos técnico-científicos específicos (LATOUR, 1983; FLECK, 2010). Como será discutido ao longo desta obra, diversos atores do campo neurológico e psiquiátrico se mobilizaram em suas especialidades por meio da utilização das psicocirurgias e, principalmente, pela capacidade de elaborar enunciados baseados em sua prática, ao mesmo tempo experimental e clínica. Isso remete ao que Latour e Woolgar (1997) denominam de ciclo de credibilidade, ou seja, a constituição de um circuito de negociações e articulações envolvendo enunciados, crenças, expectativas e interesses dos cientistas em torno de fatos científicos e artefatos técnicos específicos.


			Visando elucidar a utilização das psicocirurgias nos pacientes do Juquery, também me amparei na proposta de que os diagnósticos e as classificações sobre as doenças mentais “estão intimamente ligados a modelos científicos, políticos, culturais e econômicos do período em que são formulados” (TARELOW, 2013, p. 52). O que se nomeia doença mental é então construído segundo a interação de vários níveis da sociedade que compartilham ideais sobre sua coletividade, política e gênero (CASSÍLIA, 2011). Assim, concebe-se que os modelos nosológicos elaborados na confluência desses fatores nortearam a maneira como a psiquiatria se ocupava do tratamento de homens e mulheres. Desse modo, por serem construídos dentro e fora dos ambientes científicos, demandam uma análise que elucide o contexto histórico no qual estão inseridos. 


			Diante do exposto, não se pode compreender a racionalidade terapêutica da psicocirurgia sem se ater à historicidade das doenças. Com Charles E. Rosenberg (2002), me debrucei sobre a problemática em relação ao processo de elaboração/emolduração das patologias como “entidades específicas” desde o século XIX. Tal elaboração dentro das ciências biomédicas “tornaram mais plausíveis, mais nitidamente definidas e mais frequentes a estrutura e a racionalidade para determinadas intervenções terapêuticas” (ROSENBERG, 2002, p. 249). Assim, para esse autor, o conceito de doença, elaborado como entidade extracorpórea e não contingente a especificidades socioculturais, “está na base das tarefas socialmente indispensáveis de diagnóstico e prognóstico e da racionalização da prática terapêutica” (ROSENBERG, 2002, p. 241). 


			Outra contribuição importante das análises de Rosenberg sobre o procedimento de emolduração das doenças diz respeito ao seu duplo viés de condicionamento social, ou seja, ao mesmo passo que a sociedade enquadra um fenômeno como doença, esta implica em compreensões socioculturais dos doentes (ROSENBERG, 1989). Essa relação entre “emolduradores” e “emoldurados” possibilita refletir sobre os dispositivos de controle da medicina sobre os corpos e como a prática das psicocirurgias se relaciona a aspectos valorativos de homens e mulheres na sociedade.


			Ainda sobre o conceito de doença, mobilizei também as reflexões de Georges Canguilhem (1995), segundo o qual ser doente é ser socialmente indesejável e desvalorizado, é estar inserido em uma noção de não valor. Nesse sentido, “o médico persiste em falar de doenças, pois a atividade médica – pelo interrogatório clínico e a terapêutica – tem como objetivo o doente e seus julgamentos de valor” (CANGUILHEM, 1995, p. 93). Ainda, a ideia de patologia não corresponderia simplesmente à opinião dos médicos e à apreciação dos pacientes, mas obedeceria a ideias dominantes do meio social, que determinam o que chamam de “doença’” (CANGULHEM, 1995, p. 93). 


			Uma vez que a prática médica se modifica temporal e espacialmente, ancorada em pressupostos científicos distintos, ela que não pode ser dissidiada do contexto histórico no qual se desenvolve. Enquanto prática intervencionista, a medicina comporta modelos de terapêutica que não são perenes e que estão ligados a demandas de cada contexto. O “estudo das práticas dos pesquisadores coloca em evidência, portanto, a materialidade e a historicidade da produção científica” (LÖWY, 2000, p. 33). 


			Por esse motivo, em relação à definição contextual das práticas científicas no Hospital Psiquiátrico do Juquery, elenquei, ainda, o conceito de conhecimentos situados. Esse conceito, trabalhado por Haraway (1995) e Löwy (2000), contém não apenas a premissa de que a produção das ciências é contingente, historicamente situada e subjetiva, mas implica na necessidade de se considerar o lugar de fala de seus praticantes para uma produção de saberes crítica, contestadora e responsável. Cabe ainda ressaltar que a categoria foi cunhada em função de preocupações teóricas e epistemológicas de autoras feministas[ 26 ], o que nos permite vislumbrar a construção do conhecimento científico como localizado, parcial e “contaminado” pelo contexto sócio-histórico no qual é elaborado (LÖWY, 2000, p. 37-38). Situar os saberes científicos permite sua compreensão no contexto das mentalidades e das formas de vida vigentes no quais foram produzidos (GAVROGLU, 2007). 


			Considerando-se a contradição que a utilização simultânea dos conceitos de redes e de conhecimentos situados pode aparentar, elucido que as duas categorias são, nesta análise, complementares, e não divergentes. Pensar a troca de conhecimentos em redes não exclui a possibilidade de se avaliar as especificidades locais da produção científica. Na medida em que conhecimentos situados contêm a crítica à universalidade da ciência e definem sua construção como social e cultural, o conceito permite pensar tal construção em relação a suas condicionalidades sócio-históricas em um âmbito mais específico. 


			O pensamento da socióloga Karin D. Knorr-Cetina (1981) sobre idiossincrasias locais na produção de conhecimento científico também serviu para pensar a complementaridade dos dois conceitos. Essa autora defende que, como em qualquer outro empreendimento, a pesquisa laboratorial desenvolve interpretações locais, um know-how próprio àquela estrutura. A socióloga ressalta que existem formulações-padrão para a utilização de determinados mecanismos e elas não são imunes a essas idiossincrasias, nem à forma como os praticantes das ciências desenvolvem a pesquisa em seus laboratórios. Ainda que os praticantes da psicocirurgia conhecessem e compartilhassem tais formulações, nos lócus específicos de uso da terapêutica foram elaboradas formas particulares de sua aplicação (escolha de pacientes, técnicas etc.). 


			Na elucidação sobre a prática localizada da psicocirurgia, é necessário olhar para além das teorias médico-científicas e atentar para o público no qual ela foi utilizada, assim como para o substrato material que permitiu sua realização e que dá inteligibilidade a seu uso. Concebo que a prática psicocirúrgica recorreu àquilo que Ilana Löwy (2003) denominou de the experimental body. Na história da medicina mental, os “corpos experimentais” não se limitaram aos corpos de animais (seus órgãos e tecidos analisados no laboratório), mas foram frequentemente substituídos pelos pacientes “na investigação de doenças e na busca por seus tratamentos” (LÖWY, 2003, p. 435). 


			Concebo que o empreendimento psicocirúrgico se encontrava no movimento de extensão do “corpo experimental” ao corpo humano, corpo sobre o qual a medicina científica elaborou seus preceitos a partir da segunda metade do século XIX, expandindo-o para a pesquisa biomédica e para o crescimento da indústria farmacêutica no século XX. Além disso, entre fins do século XIX e começo do século XX, o hospital se configurou lugar de treinamento médico e busca por conhecimento clínico (LEDERER, 1995; LÖWY, 2013). Na década de 1930, a pesquisa clínica já estava profundamente atrelada à medicina acadêmica, e o médico havia se transformado em uma espécie de “cientista de cabeceira de cama” (LEDERER, 1995, p. 25).


			Quanto ao “corpo experimental” da psicocirurgia no Juquery, este diz respeito a corpos plurais, com trajetórias de vida e internação próprias e muito ricas e que são, principalmente, corpos femininos. Na análise da documentação, busco levantar demandas e tensões que ordenavam a vida em sociedade a partir de delimitações de papéis legados a homens e mulheres naquela conjuntura. Utilizar a categoria gênero é, nesse sentido, dar atenção àquilo que é historicamente concebido como feminino e masculino e permite enxergar as influências culturais nas dimensões psicobiológicas das diferenças entre os dois sexos (MUNIZ, 2008). 


			O gênero conversa também com a noção de “conhecimentos situados” em relação a minha trajetória enquanto pesquisadora no sentido de posicionamento diante da pesquisa, de maneira semelhante ao que Jenell Johnson (2014) faz em relação ao estudo da terapêutica nos Estados Unidos. De fato, o componente de diferença de gênero que a quantidade de mulheres sinalizava me moveu na elaboração da minha hipótese, uma vez que eu havia sido atraída para esse campo de estudos. Esse posicionamento permite vislumbrar porque o mesmo caminho trilhado por duas pessoas será, certamente, diferente para cada uma delas. Posiciono-me segundo minhas formações em estudo de gênero e como feminista, que fazem parte de minha trajetória acadêmica. 


			Finalmente, esclareço que meu viés analítico é histórico, portanto, ancorado em pressupostos teórico-metodológicos desse campo, que diferem daqueles do campo clínico. Procurei, ao logo da escrita, explorar uma perspectiva social da psicocirurgia com o objetivo final de contribuir com a historiografia das terapêuticas e das relações de gênero nas ciências biomédicas, em especial na psiquiatria. Essa busca partiu, ao mesmo tempo, de uma investigação que considera a estrutura interna e própria do conhecimento psiquiátrico.


Notas


			


			

				

					[ 1 ]  Hospital psiquiátrico inaugurado pelo psiquiatra paulista Francisco Franco da Rocha (1864-1933). Naquela ocasião, o município no qual o hospital se localiza recebeu o nome do médico, assim como a estação de trem, anteriormente chamados “Juquery” (FRANCO DA ROCHA, 2022). 


				


				

					[ 2 ]  A cronicidade se revelava no século XIX como um aspecto suplementar da alienação mental, relativo à sua perpetuação no tempo: representava a “maneira específica da alienação perdurar no tempo em confronto com a ideia a priori da curabilidade” (VENANCIO, 1993, p. 125). 


				


				

					[ 3 ]  Dossiê RG 46.170, SAME (Juquerí).


				


				

					[ 4 ]  Debate presente no artigo de Freeman (1950). Na década de 1940, o neurocirurgião John Watts, que inicialmente trabalhou com Walter Freeman, “recusou-se a seguir as indicações de rápido crescimento para cirurgia em pacientes psiquiátricos. Freeman decidiu, então, operar sozinho, sem qualquer formação neurocirúrgica. Ele reproduziu a lobotomia transorbital, uma técnica simples descrita por Amarro Fiamberti, um psiquiatra italiano, e operado milhares de pacientes nos Estados Unidos” (ZANELLO et al., 2017, p. 2).


				


				

					[ 5 ]  Moniz ocupou diversos cargos importantes em Portugal nos anos 1910, como o de ministro dos Negócios Estrangeiros, de ministro Plenipotenciário de Portugal em Madrid e de líder da Delegação Portuguesa na Conferência de Paz de Versalhes, além de ter fundado, em 1917, o Partido Centrista (TOLEDO; VIMIEIRO, 2018, p. 70). 


				


				

					[ 6 ]  Ao final do prólogo, segue a lembrança do status que ele havia alcançado dois anos antes graças à leucotomia: abaixo de seu nome, ao fim do prólogo, lê-se “Prémio Nobel” (YAHN; PIMENTA; SETTE JR., 1951, p. XXII).


				


				

					[ 7 ]  Esses artigos foram, ao longo dos anos, divulgados nos periódicos Arquivos de Assistência do Estado de São Paulo e Arquivos de Neuropsiquiatria (ambos do São Paulo), Imprensa Médica (Rio de Janeiro), Neurobiologia (Recife) e Actas Lusoespanholas de Neurologia y Psychiatria (Madrid). Essa difusão nos indica o alcance de tais publicações em nível nacional e internacional. Os autores ressaltam ainda que ao fim dos capítulos constam resumos em inglês e francês, cuja intenção era facilitar o trabalho de especialistas nacionais e estrangeiros na busca por uma “ideia rápida e sumária do conteúdo de cada um deles” (YAHN; PIMENTA; SETTE JR., 1951, p. VI). 


				


				

					[ 8 ]  O que não desvaloriza os trabalhos desses autores e sua importante contribuição para a área. A expansão das fontes com o uso de registros clínicos impõe vantagens e limitações, pois eles também são explorados de forma parcial. As publicações médicas às quais me refiro foram utilizadas como bibliografia secundária ao longo do livro. 


				


				

					[ 9 ]  Também chamadas de “terapias de choque”, tais intervenções terapêuticas “nascem da observação de que após alguma reação orgânica adversa, alguns pacientes apresentavam mudança em seu comportamento”. Essa denominação abarca piroterapias, convulsoterapias e comas hipoglicêmicos (TARELOW, 2013, p. 15). 


				


				

					[ 10 ]  Nessa obra, Yahn, Pimenta e Sette Jr. (1951) informam que foram feitas, até 1951, cerca de 700 intervenções cirúrgicas naquele hospital. 


				


				

					[ 11 ]  Amplictil é um medicamento antipsicótico oral e/ou injetável que tem como substância ativa a Clorpromazina. É indicado para diversos sofrimentos psíquicos, como aqueles advindos da esquizofrenia.


				


				

					[ 12 ]  Isso não indica que o mesmo tenha acontecido em outros hospitais públicos ou privados, dentro ou fora do estado de São Paulo. Em 1956, Paulino Longo, Joy Arruda e J. Figueiredo pretendiam, com o artigo “Lobotomia transorbitária – resultados obtidos em 54 pacientes tratados em hospital privado”, demonstrar “o real valor da técnica transorbitária”. Os resultados analisados provinham, nesse caso, de um hospital particular em São Paulo, e o estudo foi publicado em um momento no qual os próprios médicos informavam que o uso de novos medicamentos parecia possibilitar a diminuição do emprego da psicocirurgia (LONGO; ARRUDA; FIGUEIREDO, 1956, p. 273).


				


				

					[ 13 ]  Todas as citações de obras estrangeiras neste livro foram traduzidas por mim.


				


				

					[ 14 ]  Movimento historiográfico nascido no começo do século XX na França, a Escola dos Annales reivindicou uma nova crítica às fontes historiográficas e a abertura para novos objetos de estudo histórico. Marcada principalmente pelo engajamento de nomes como Marc Bloch e Lucien Lebvre, a historiografia sobre o tema delimita diferentes gerações dentro do movimento entre os anos 1929 e 1979. Em sentido amplo, seus representantes buscavam orientar o interesse dos historiadores para novos temas, como a população e os costumes, e para a produção de trabalhos de cunho interdisciplinar (BURGUIÈRE, 1979; BARROS, 2010). 


				


				

					[ 15 ]  Em paralelo à abordagem francesa, historiadores britânicos vinculados a um movimento de revisão do materialismo histórico propuseram uma discussão da “história vista por baixo”. Nesse panorama, Roy Porter (1985) foi um dos autores relevantes a destacar a importância de uma análise que abordasse o ponto de vista dos pacientes, demandando a análise de registros do passado, como os prontuários médicos. Na historiografia norte-americana, essa abordagem ganhou força a partir de aproximações com a história social e com estudos pautados na perspectiva ontológica das doenças, relacionadas aos trabalhos de Owsei Temkin (1971).


				


				

					[ 16 ]  Analisados como uma série documental, esses dossiês clínicos permitem visualizar elementos de continuidade e descontinuidade nas práticas hospitalares. Em diálogo com historiadores atentos à importância do cotidiano, como Michel de Certeau (2012) e Edward Thompson (2009), a reflexão com base em evidências da vida ordinária dos hospitais permite formular hipóteses sobre o conjunto das práticas, mas também sobre o que foge a ele, as formas atípicas e os desvios na documentação.


				


				

					[ 17 ]  Nesse sentido, é possível qualificar os dossiês clínicos como heterologias, ou seja, procedimentos de escrita sobre o outro. Na visão de Certeau (2012), as heterologias permitem um caminho analítico ao historiador para localizar e compreender os “ausentes da história”, investigando-os de forma tangencial.


				


				

					[ 18 ]  A separação segundo o sexo dos pacientes é feita em função da identificação presente nos prontuários. Por isso, ainda que essa organização binária do corpo sexuado seja limitadora e hierárquica, camuflando configurações identitárias e corpóreas muito mais complexas (SOHN, 2008), me apoiei na divisão presente nas fontes. 


				


				

					[ 19 ]  Pude comprovar in loco a inexistência do dossiê médico desse período ao buscar o registro de um paciente do sexo masculino citado em artigo da época. O seu número de registro remeteu a um dossiê que, possivelmente, se perdeu no incêndio ocorrido no hospital em 2005 (TARELOW, 2013). 


				


				

					[ 20 ]  Os volumes de Assistência a Psicopatas do Estado de São Paulo podem ser todos encontrados no acervo do IPUB, no Rio de Janeiro, e na Biblioteca da Faculdade de Saúde Pública do Estado de São Paulo. Os volumes de 1949 do Arquivo do Serviço Nacional de Doenças Mentais foram encontrados no IPUB, e os dos anos de 1943, 1945 e 1955, na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.


				


				

					[ 21 ]  Ver nas Referências: “Instituto Municipal de Assistência à Saúde Juliano Moreira (IMASJM) – Mapas estatísticos”. 


				


				

					[ 22 ]  A primeira Colônia Feminina data de 1939 e aparece nos dossiês médicos como “1ª Colônia de Mulheres” ou, simplesmente, “colônia”/“colônias”. Não foi possível, entretanto, precisar a data da criação da segunda Colônia Feminina. Apenas se pode verificar a partir da documentação que ela já existia nos primeiros anos da década de 1950.


				


				

					[ 23 ]  O Manicômio Judiciário era destinado à internação dos condenados pela Justiça diagnosticados como doentes mentais. “Esse manicômio abrigou pacientes de ambos os sexos – ainda que os prontuários de mulheres sejam em número muito reduzido quando comparados aos dos homens” (RODRIGUES; MIRANDA; BOTELHO, 2016, p. 14-15).


				


				

					[ 24 ]  Segundo o Serviço Nacional de Doenças Mentais (SNDM), em 1943, o Hospital Central tinha 833 pacientes do sexo masculino e 2.647 pacientes do sexo feminino; e a “Divisão Colônias do Juquery” contava com 3.653 homens, o que aumenta o número geral para 4.486 homens internados somando-se os do Hospital Central e os das Colônias (RELATÓRIO DO SNDM, 1943). Segundo os mapas de movimentação de doentes enviados pela Direção das Colônias do Juquery ao SNDM, aquela divisão contabilizava 4.211 e 5.504 pacientes homens internados em 1950 e 1955, respectivamente (“Divisão Colônias do Juquery”, Movimento de Doentes, Divisão Nacional de Saúde Mental – DINSAM, 1950 e 1955).


				


				

					[ 25 ]  A expressão “móveis imutáveis” designa inscrições elaboradas pelos cientistas que permitem o registro e a circulação de sua tradução de “realidades empíricas”. Os mapas seriam um exemplo (MONTEIRO, 2011). 


				


				

					[ 26 ]  Ver: Haraway (1995).
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